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SAIBA +
O Conselho de Ética da
Câmara adiou a decisão
sobre a abertura de
processo contra o
deputado Protógenes
Queiroz (PCdoB-SP).

O parlamentar foi flagrado em
interceptações telefônicas da
Polícia Federal em conversas
com Idalberto Matias Araújo,

o Dadá, um dos integrantes do
esquema do contraventor
Carlinhos Cachoeira.

Apesar de o relatório do
deputado Amauri Teixeira
(PT-BA) ser pela abertura
de processo, a votação não
ocorreu porque o
deputado Carlos Sampaio
(PSDB-SP) pediu vista.

Pente-fino nos contratos
Proibida a partir de agora de

assinar novos contratos com o Go-
verno Federal, após ser declarada
inidônea por ato da Controlado-
ria-Geral da União (CGU), a cons-
trutora Delta terá seus contratos em
andamento analisados um a um
dentro de verdadeiro processo de
pente-fino. Se as obras estiverem
atrasadas ou paralisadas, por exem-
plo, os serviços também poderão ser
suspensos, a critério do adminis-
trador público. Porém, se elas es-
tiverem bem encaminhadas, a opção
será por seguir com o serviço, para
não prejudicar o andamento dos
investimentos.

De acordo com as conclusões da
CGU, ficou plenamente demonstra-
do que houve "prática de atos ilícitos
materializados no pagamento de di-

versas vantagens e benefícios in-
devidos, caracterizados como pro-
pinas, atentando contra a necessária
idoneidade da referida empresa para
contratações públicas". A Delta é
investigada na Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) que apura a
atuação do contraventor Carlinhos
Cachoeira.

A Delta, entretanto, anunciou
ontem que vai recorrer contra a de-
cisão da CGU de declarar a empresa
inidônea. A assessoria jurídica da
Delta se reúne hoje para traçar a
estratégia. A ideia é apresentar re-
curso à Presidência da República,
superior hierárquico imediato da
CGU, que tem poder para suspender
a decisão.

Se o pedido não for aceito pela
Presidência, a empresa apelará ao

Superior Tribunal de Justiça (STJ)
alegando cerceamento de defesa.

CASO A CASO
Já a ministra de Relações Ins-

titucionais, Ideli Salvatti, considerou
irrelevante para os contratos do go-
verno a declaração de inidoneidade
da construtora Delta, campeã das
obras do Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC) e já recebeu R$ 4
bilhões do governo desde 2001, gran-
de parte a partir de 2007, após o
lançamento do programa conside-
rado prioritário para o governo.

"Os contratos em vigor estão
sendo avaliados caso a caso e a
declaração de inidoneidade é para
novas contratações. Neste caso, o
impacto para o que está sendo exe-
cutado não é relevante", disse Ideli.

CASO CACHOEIRA

Procurador
pede para
investigar
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Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa). Agnelo foi diretor
da Anvisa entre 2007 e 2010, quando
deixou o cargo para concorrer ao
Palácio do Buriti. A assessoria de
imprensa do PGR não soube de-
talhar quais serão as linhas de in-
vestigação do procurador-geral.

COLLOR
O pedido de abertura de in-

quérito foi feito um dia depois de o
senador Fernando Collor (PTB-AL)
protocolar seis representações Ro-
berto Gurgel, e sua esposa, a sub-
procuradora Cláudia Sampaio. Entre
as acusações feitas pelo senador, nas
esferas cível, penal e administrativa,
estão prevaricação, improbidade ad-
ministrativa e crime de responsa-
bilidade. Segundo o senador, Gurgel
concentra nas mãos da subprocu-
radora todos os processos que en-
volvem pessoas com prerrogativa de
foro. O objetivo seria usá-los como
moeda de troca.

Collor foi um dos principais de-
fensores da convocação de Gurgel à
CPI. O objetivo era cobrar do pro-
curador-geral explicações sobre
atuação Procuradoria Geral da Re-
pública (PGR) nos inquéritos das
operações Vegas e Monte Carlos, da
Polícia Federal, que investigaram
Cachoeira. Iniciada em 2008, a ope-
ração Vegas teve os autos enviados à
PGR devido ao envolvimento de
pessoas com foro privilegiado, mas
as investigações foram suspensas.

Nas explicações, que enviou por
escrito à CPI, Gurgel informou que
não havia, à época, fato penalmente
relevante que pudesse ensejar a ins-
tauração de inquérito no STF.

Segundo o procurador, trata-se da formalização dos inquéritos que já haviam sido anunciados

l Gurgel
requisitou ao
STJ abertura de
inquéritos contra
Perillo e Agnelo

O procurador-geral da Repú-
blica, Roberto Gurgel, requi-
sitou ao Superior Tribunal de

Justiça (STJ) a abertura de dois in-
quéritos para investigar o gover-
nador do Distrito Federal, Agnelo
Queiroz (PT), e um outro que terá
como alvo o governador de Goiás,
Marconi Perillo (PSDB). Trata-se da
formalização dos inquéritos que já
haviam sido anunciados pelo pro-
c u r a d o r- g e r a l .

A procuradoria quer que o STJ
abra um inquérito para apurar as
suspeitas de envolvimento de Perillo
com as supostas irregularidades in-
vestigadas pela operação Monte Car-
lo, da Polícia Federal, que revelou
uma rede de corrupção, tráfico de
influência, lavagem de dinheiro e
exploração de jogos ilegais em Goiás
e no Distrito Federal. O esquema
seria comandado por Carlos Au-
gusto Ramos, o Carlinhos Cachoeira,
com a participação de policiais, in-
clusive delegados das polícias fe-
deral e civil, além de empresários,
autoridades e políticos.

Em relação ao governador do
Distrito Federal, a procuradoria quer
investigar também suspeita de en-
volvimento em fatos apurados na
Monte Carlo e irregularidades na Bens são desbloqueados

O Tribunal Regional Federal
(TRF) da Primeira Região decidiu
desbloquear os bens da Vitapan, a
empresa do ramo farmacêutico que é
controlada por pessoas do grupo do
contraventor Carlos Augusto Ra-
mos, o Carlinhos Cachoeira. A de-
cisão da Segunda Sessão do TRF-1
confirmou liminar concedida no dia
24 de maio pelo relator, desembar-
gador Tourinho Neto.

Por cinco votos a um, o colegiado
seguiu o entendimento de Tourinho
Neto, segundo o qual não houve
fundamentação na decisão da Justiça

Federal de Goiás que determinou o
bloqueio de bens. Segundo Touri-
nho, a decisão apenas se valeu da
manifestação do Ministério Público.

Os magistrados entenderam ain-
da que não havia indícios de que a
Vitapan tenha cometido lavagem de
dinheiro, uma vez que, argumen-
taram, a empresa não foi investigada
pela Operação Monte Carlo, que
levou à prisão Cachoeira no final de
fevereiro passado. A Vitapan atual-
mente tem entre seus sócios pessoas
próximas dele, entre elas sua ex-mu-
lher Andréa Aprígio de Souza. Ape-

nas o desembargador Ítalo Mendes
votou a favor da tese do Ministério
Público Federal. O procurador re-
gional da República Carlos Alberto
Vilhena estuda se vai recorrer da
decisão do tribunal.

LIBERDADE
E a 5ª Vara Criminal de Brasília

revogou ontem a prisão preventiva
de Dagmar Alves Duarte, acusado
de envolvimento no esquema de
Carlinhos Cachoeira. Duarte foi pre-
so pela Polícia Civil de Brasília em
Goiânia.


